
Aniversariantes
Hoje: Delmo Agnelo Loureiro Vascon-
celos (Itabuna) e Zineide Alves Tupi-
na (Juazeiro). Amanhã: Juíza federal 
Dayana Bião de Souza Moinhos Mu-
niz (9ª Vara), Mônica Salgueiro de 
Melo Sarpa (4ª Vara), Teresa de Jesus 
Leitão (NUCJU), Flávio Ribeiro Bello 
(Campo Formoso), Cristiane Pinto da 
Paixão (Eunápolis) e Jair Silva de Je-
sus (Feira de Santana).
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Servidores do Judiciário
poderão trabalhar do exterior

Portaria estabelece 
calendário anual de 

requisição de material 
de expediente em 2020

A Portaria SJBA-SECAD - 9160493, 
assinada pelo juiz federal diretor do Foro 
Dirley da Cunha Júnior, estabelece o ca-
lendário anual de requisição de material 
de expediente pelas Varas Federais e Uni-
dade administrativas no ano de 2020.

O calendário para solicitação de ma-
terial de expediente pelas Varas e Unida-
des administrativas, via sistema SICAM, 
no ano de 2020, foi estabelecido da se-
guinte forma:

Mês
Data de 
abertura

Data de 
fechamento

Janeiro 13 24

Fevereiro 10 21

Março 09 20

Abril 13 24

Maio 11 22

Junho 08 19

Julho 06 17

Agosto 10 21

Setembro 08 18

Outubro 13 23

Novembro 09 20

Dezembro 07 11

A SJBA-SECAD - 9160493 destaca 
ainda que o horário do fechamento das 
solicitações de materiais às 16:00h.

Há dez anos, o Justiça Federal Hoje 
publicou a seguinte notícia:

23/10/09 - Corrida dos Médicos 
celebra a saúde - Os saudáveis corre-
dores das fotos que ilustram esta ma-
téria já são nossos conhecidos. O ser-
vidor Paulo Sérgio Teixeira (SECAD) e 
o funcionário da Delta, Edesio Santos 
participaram da I Corrida para Saúde, 
promovida pelo Sindicato dos Médicos 
no dia 18/10, como parte das come-
morações do Dia do Médico. O evento 
reuniu mais de 1.200 participantes 
que enfrentaram o percurso que co-
meçou e terminou no Farol da Barra 
com retorno no Largo das Gordinhas 
em Ondina.

Paulo Sérgio não fez feio, mas foi 
Edesio quem ganhou o troféu de Cam-
peão Veterano levando, mais uma vitó-
ria para sua vasta coleção.

Edesio, nas últimas semanas, tam-
bém ficou em 1º lugar masculino geral 
em duas provas: a 3ª Corrida Rústi-
ca de Vilas do Atlântico, em 27/09; 
e a 3ª Corrida Rústica do Lobato, em 
12/10. Na primeira delas a Justiça 
Federal também esteve no pódio com 
Lourdinha Araújo, do NUCRE, como a 
campeã na sua categoria.

JFHHÁ DEZ ANOS

O Plenário do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) aprovou no dia 22/10 al-
teração no texto da Resolução CNJ n° 
227/2016, permitindo o teletrabalho inter-
nacional de servidores do Poder Judiciário. 
A mudança também prevê o trabalho à 
distância em local diverso da sede de ju-
risdição do tribunal, além de outros pon-

tos. O processo 0009486-
09.2018.2.00.0000, cuja 
relatoria ficou a cargo do con-
selheiro Valtércio de Oliveira, 
foi julgado durante a 299ª 
Sessão Ordinária do CNJ.

A prática do teletrabalho 
está prevista na Consolida-
ção das Leis Trabalhistas 
(CLT) desde 2011. As mu-
danças na resolução foram 
analisadas pela Comissão 

de Eficiência Operacional e Gestão de 
Pessoas do CNJ após as contribuições 
prestadas pelos tribunais de Justiça dos 
estados, tribunais regionais federais, tri-
bunais regionais do trabalho, tribunais 
regionais eleitorais, Conselho da Justiça 
Federal e Conselho Superior da Justiça 
do Trabalho.

Um dos principais argumentos para 
aprovação do teletrabalho internacional 
foi de que a medida servirá para reduzir 
a desistência de servidores qualificados 
nos quadros do Judiciário por falta de fle-
xibilização quanto ao local da execução 
das atividades. Pelo novo texto, durante 

esse regime, o servidor não terá direito a 
pagamento de benefício referente a auxí-
lio transporte, nem estará sujeito a banco 
de horas.

A quantidade de servidores em teletra-
balho total ou parcial, por unidade, está 
limitada a 50% de sua lotação e será de-
finida pelo gestor da unidade, desde que 
não haja prejuízo para o atendimento 
presencial ao público. De acordo com o 
relator, tribunais que implantaram o tele-
trabalho relataram vários pontos positi-
vos da experiência, como, por exemplo, 
economia com a manutenção dos pré-
dios e com equipamentos de informática, 
além de aumento na produtividade dos 
servidores.

Regulamentação - A Resolução CNJ 
n. 227/2016 foi editada na intenção de 
melhorar a eficiência na Administração 
Pública e aprimorar a gestão de pesso-
as. Existem critérios para que o servidor 
realize suas tarefas fora das dependên-
cias judiciárias.  Caso não as cumpra, o 
supervisor do servidor poderá suspender 
imediatamente sua condição de trabalho 
remoto. (Fonte: CNJ)


